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ACORDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0023743-32.2011.815.0011
RELATOR : Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADO : Henrique José Parada Simão
APELADO : José Maria de Almeida
ADVOGADO : Francisco Pedro da Silva
ORIGEM : Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
JUIZ (A) : Flávia de Sousa Baptista

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  CONSÓRCIO  BANCÁRIO.  ENVIO  DE
BOLETO  BANCÁRIO  PARA QUITAÇÃO.  MULTA
DIÁRIA PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DA
LIMINAR.  POSSIBILIDADE.  LIMITAÇÃO  DO
MONTANTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
AGRAVO.

- É cabível a aplicação de multa diária para o caso
de descumprimento da ordem judicial. Art. 461, §4º,
do Código Processo Civil. 

-  Todavia, o valor da multa deverá ser limitado ao
montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com a
finalidade de impedir que esta sirva como fonte de
enriquecimento à parte, observando-se os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  PROVER  PARCIALMENTE  A  APELAÇÃO
CÍVEL, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 131.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo Banco Santander

S.A, irresignado com a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da 6ª Vara Cível

da Comarca de Campina Grande, que julgou procedente o pedido formulado na

Ação de Obrigação de Fazer proposta por José Maria de Almeida.
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Em suas razões recursais, aduz que os boletos requeridos na

inicial não foram entregues na residência do autor por culpa exclusiva deste. Ao

final,  requereu  a  reforma  da  Decisão,  a  fim  de  que  seja  suspensa  a

determinação quanto a aplicação de multa em caso de descumprimento da

ordem judicial.

Contrarrazões apresentadas às fls.115/117.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.124/125).

É o relatório. 

VOTO

Cuida-se  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  na  qual  a  parte

autora busca obtenção de boleto para quitação de consórcio que pactuou junto

ao Banco Real S/A. Da sentença que julgou procedente o pedido, Apela a parte

Demandada.

No caso, em que pese a afirmativa da Instituição Financeira de

que  enviou  os  boletos  bancários  ao  endereço  da  parte  autora,  tenho  que

inexiste qualquer prova nos autos que confirme a referida argumentação.

Assim sendo, com base no art.  373, II  do CPC/151 cabia ao

Demandante comprovar o envio dos referidos boletos e desincumbindo do seu

ônus  comprobatório,  deve  ser  mantida  a  Sentença  recorrida,  a  fim  de

assegurar que o devedor possa exercer seu direito de quitação do débito.

De outra banda, deve permanecer inalterada a Sentença que

confirmou a antecipação de tutela de envio de boletos para quitação, sob pena

de multa diária R$ 1.000,00 (hum mil reais), mas com ressalva.

1Art. 373. O ônus da prova incumbe:
(...)
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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Com  efeito,  aponho  que  a  multa  para  o  caso  de

descumprimento da obrigação de fazer é de ser mantida, porquanto atende, no

caso  concreto,  ao  propósito  coercitivo  da  medida,  notadamente  quando

considerado o poder econômico da parte Apelante.

A pena tem por finalidade estimular o cumprimento voluntário

da decisão em prazo exíguo, de forma a garantir a efetividade do processo.

Não tem o condão de buscar uma punição.

Em que pese o caráter coercitivo inibitório,  a pena deve ser

condizente com a realidade, não podendo ensejar um enriquecimento ilícito da

parte contrária.

Em  sendo  assim,  é  medida  que  se  impõe a  limitação  do

montante da multa ao teto de R$15.000,00 (quinze mil reais), por ser adequado

a  assegurar  o  cumprimento  da  ordem  judicial,  sem  que  se  caracterize

excessivamente  oneroso  ao  Banco/Agravante,  tampouco  possível  de

enriquecer indevidamente o ora Agravado. 

Nesse sentido, tem decidido o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  REVISÃO  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  LIMINAR  PARA  EXCLUIR  NOME  DO
DEVEDOR  DOS  CADASTROS  DE  DEVEDORES.
MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. ART. 461, § 4º, DO CPC.

1. “A  fixação de multa para o caso de descumprimento
de  decisão  judicial,  expressa  no  dever  da  instituição
financeira de proceder à retirada do nome do devedor de
cadastros de proteção ao crédito, encontra previsão no
art. 461, parágrafos 3° e 4°, do CPC, haja vista a decisão
se fundar em uma obrigação de fazer.” (AgRg no Ag n.
563.875/RS).  Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag
559978  /  RS,  Relator  Ministro  BARROS  MONTEIRO,
QUARTA TURMA, Data do Julgamento 01/09/2005 Data
da Publicação/Fonte DJ 10/10/2005 p. 373)  

Por tais razões, PROVEJO  PARCIALMENTE A  APELAÇÃO

CÍVEL, apenas a fim de limitar a multa ao teto de R$15.000,00 (quinze mil

reais).
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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